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			“[...] naquele instante, pela primeira vez, tive a intuição falaz de que o passado não é um lugar estável, e sim precário, permanentemente alterado pelo futuro, e que, portanto, nada do que já ocorreu é irreversível.”
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			PREFÁCIO


			Creio que Afonso Arinos de Melo Franco, em sua biografia, também se referiu à capital francesa como “meu Paris”, quando quis assinalar suas preferências, posando de habitué da cidade. Isso vinha de longe: o padre Antônio Vieira escrevia assim; Eça de Queirós também adotava esse estranho gênero masculino. Em A cidade e as serras, Zé Fernandes diz a Jacinto: “Oh, este Paris, Jacinto, este teu Paris!”


			O também português Mário de Sá-Carneiro o fazia no início do século XX, desde que desvairou na cidade, abandonando a universidade e caindo na vida alegre e pândega: “O meu Paris! O meu Paris!” A descrição das supostas delícias e belezas parisienses virou tema recorrente. Por isso, muitos se chocaram quando o paraibano José Lins do Rego, em 1950, disse que não gostou do cheiro da cidade.


			Albert Camus esteve no Brasil em 1949, em viagem oficial. Após a Segunda Guerra Mundial, com o mundo bipartido entre Estados Unidos e União Soviética, nem mesmo a Inglaterra saíra como uma verdadeira potência de primeiro plano. Que dizer da França? Decadente, o país se valia de intelectuais luminares para tentar manter alguma proeminência internacional, ao menos entre as nações mais pobres como a nossa. Camus veio chateadíssimo, acreditava estar gripado, com bronquite, mas era a tuberculose que voltava. Deprimido, pensou em se matar no navio que o trouxe, mas aportou e horrorizou-se com o trânsito do Rio de Janeiro e seus contrastes sociais. Não devia mais se lembrar da infância pobre em Dréan e Argel... Cumpriu esgotante agenda de compromissos, que incluíam jantares com “mulheres da sociedade” e encontros com nossos intelectuais de plantão, como Murilo Mendes, Jaime Cortesão, Aníbal Machado, Oswald de Andrade, Érico Veríssimo, Otto Lara Resende, Augusto Frederico Schmidt etc. Schmidt causou-lhe péssima impressão, tendo sido descrito como um gordo indolente de olhos empapuçados e boca caída. Ostentar erudição diante de convidado estrangeiro, exibir as maravilhas nacionais e, sobretudo, “falar francês” — todos se esmeravam em aborrecer ao máximo o autor de A peste, que, entretanto, bem sabia de seus encargos quando aceitou o papel de ornamento da cultura francesa.


			A mais emblemática visita de intelectual francês terá sido a de Jean-Paul Sartre, que veio ao Brasil depois de insistentes convites de Jorge Amado, em 1960, e aqui ficou por dois meses e meio percorrendo dez cidades com ampla cobertura da imprensa local. Parece ter se divertido, embora tenha prometido voltar e jamais o tenha feito. Estava em sua fase de militante político esquerdista, bastante panfletário. Durante encontro com intelectuais no apartamento de José Guilherme Mendes, perguntou aos presentes: “Où sont les nègres?” Nos anos seguintes, Nelson Rodrigues glosaria em suas crônicas ácidas a visita como um todo e a frase em particular, ridicularizando as generalidades que Sartre dizia, o deslumbramento das audiências e a cobrança patética contida na pergunta de Sartre: “Onde estão os negros?” Seguramente não estavam no apartamento de José Guilherme no Leblon.


			Esse comportamento basbaque diante do estrangeiro não é apenas traço ridículo que marca parte da intelectualidade e outros setores da elite em nosso país. Tratando do que aqui nos interessa, note-se que a preocupação com a imagem do Brasil no exterior sempre foi — como é razoável — uma das principais preocupações dos governos brasileiros. Mas a perspectiva colonizada frequentemente deu o tom no que deveria ser nossa política externa. Durante a ditadura militar, o fenômeno assumiu grande complexidade.


			Logo após o golpe de 1964, o governo dos Estados Unidos auxiliou o interregno de Mazzilli, e depois a presidência de Castelo Branco, para obter reconhecimento internacional. Mazzilli havia pedido ao embaixador dos Estados Unidos no Brasil, Lincoln Gordon, que o ajudasse nesse sentido porque havia certa hostilidade na atitude inicial da imprensa e dos governos de alguns países, como França, México, Uruguai e Venezuela. O embaixador francês em Washington disse ao secretário de Estado norte-americano que seria importante que o novo governo brasileiro “não se parecesse com um movimento de extrema direita”. Ou seja, a França reconhecia o papel preponderante que a Casa Branca desempenhava junto aos golpistas brasileiros. Mas o fato é que — como o demonstra este livro de Paulo César Gomes — desde o início havia clareza, no governo francês, de que as coisas iam politicamente mal no Brasil. Ainda assim, era preciso manter as aparências e, sobretudo, boas relações que preservassem os interesses comerciais. A visita de Charles de Gaulle ao Brasil, poucos meses após o golpe de 1964, por exemplo, serviu para legitimar o governo Castelo Branco ao mesmo tempo que atendia aos interesses franceses. O presidente francês buscava divulgar na América Latina a proposta de se interpor à relação bipolar entre Estados Unidos e União Soviética. De Gaulle havia sido convidado por Goulart e demandou que o convite fosse renovado pelos novos governantes do Brasil. Curiosamente, o general francês teve boa impressão do presidente brasileiro, embora Castelo Branco considerasse o líder europeu senil e criticasse sua proposta de uma “terceira força”. De Gaulle era um dos temas preferidos das conversas íntimas que Castelo Branco costumeiramente mantinha com o amigo Vernon Walters, adido militar da embaixada dos Estados Unidos e que conhecera na Itália, durante a Segunda Guerra Mundial.


			A importância simbólica da França, sobretudo do ponto de vista cultural, em sentido amplo, e a imagem negativa da ditadura brasileira são os componentes principais da relação entre os dois países no período. A articulação entre esses dois aspectos foi bastante impactada por outros fatores igualmente importantes: a grande presença de exilados brasileiros em território francês e interesses comerciais não desprezíveis — como no episódio da aquisição dos aviões Mirage. Aliás, a compra pelo Brasil dos caças supersônicos franceses não foi apenas um caso de comércio de armas militares, mas envolveu também posicionamentos políticos internacionais sutis, pois os Estados Unidos se negavam a nos vender os F-5, fabricados pela Northrop, de modo que a compra dos aviões franceses foi uma espécie de afirmação internacional de autonomia do Brasil do “milagre”, um “tapa na cara” do governo norte-americano. Esse é um dos importantes aspectos a se considerar, porque parte ingênua da historiografia sobre a ditadura supõe que os militares brasileiros se alinhavam automaticamente aos colegas norte-americanos, quando, na verdade, havia muitos desentendimentos — um dos quais era o veto que o “grande irmão do Norte” fazia à venda de armas verdadeiramente estratégicas, como caças táticos supersônicos.


			Paulo César nada tem de ingênuo. Embora jovem, é historiador experimentado e com trajetória destacada. Coisa rara, sua dissertação de mestrado tornou-se referência nos estudos sobre os bispos católicos e a ditadura militar, tendo sido publicada também pela Record — reconhecimento muito importante porque as dissertações costumam ter destino sombrio, o oblívio, por sua irrelevância (culpa da pós-graduação, não de nossos mestrandos, diga-se logo). Mas o fato é que Liberdade vigiada ultrapassa com folga as exigências da tese de doutorado, que eu tive o prazer de descuidadamente orientar porque, nas vésperas de minha aposentadoria, Paulo me obsequiou com o sonho de todo orientador: não ter trabalho. Mais do que uma tese, o orientador recebeu livro pronto, definitivo, e a sessão de defesa foi a pública consagração do autor. Agora o leitor tem em mãos esta obra sólida, exemplo do que é a verdadeira pesquisa histórica profissional, densa em evidências empíricas, articulada em termos analíticos e teóricos, mas que não perde a graça em sua leveza e elegância narrativa.


			O livro de Paulo se insere em tradição recente da historiografia brasileira sobre a ditadura militar que minha admitida imodéstia permite dizer que, de algum modo, ajudei a inaugurar: ela se caracteriza pelo estudo de grandes conjuntos documentais outrora sigilosos oriundos do Estado. Os “documentos secretos da ditadura”, cuja análise iniciei tantos anos atrás, foram acrescidos de outros papéis sigilosos, inclusive de países estrangeiros, em movimento de pesquisa que foi sendo seguido não apenas por meus orientandos como também por outros pesquisadores. Hoje conhecemos mais a problemática da ditadura brasileira em relação ao Vaticano, à França, à Inglaterra, à Argentina e a outros países da América Latina, além de, obviamente, aos Estados Unidos. Essa tendência historiográfica serviu para conhecer diversos aspectos da repressão do regime militar brasileiro, outrora percebido apenas do ponto de vista das vítimas, de modo que pudemos compreender, afinal, a lógica, o modus operandi, como eles agiam e por que agiam de tal forma. Em suma, passamos a conhecer a maneira de pensar dos responsáveis pelo regime, seus auxiliares, desde os mais brutais, os algozes, os perpetradores, até os mais brandos, os coniventes, os colaboradores — como os diplomatas que ajudaram a vigiar os exilados.


			Talvez mais importante, a pesquisa de acervos outrora sigilosos chamou nossa atenção — refiro-me a historiadores do Brasil e alhures — para a possibilidade de acessar acervos equivalentes em outros países, notadamente os arquivos diplomáticos, esse manancial de papéis produzidos por profissionais que sempre se situam como defensores dos interesses públicos, do Estado, e não como representantes circunstanciais dos interesses dos governantes do momento. Ah! Os diplomatas... No caso do Brasil, não há dúvida de que os funcionários do Itamaraty integram um desses poucos ramos da burocracia brasileira de boa cepa, compondo com alguns outros setores (Fazenda, BNDES, certos órgãos da Agricultura, autarquias e fundações, não muito mais) espécie de estamento afinal responsável pela governabilidade do país. Entretanto, a versão segundo a qual, durante a ditadura militar, o Ministério das Relações Exteriores não se contaminou com a repressão — essa, infelizmente, não se sustenta. Não foram apenas alguns poucos diplomatas que auxiliaram o regime militar: a instituição como um todo rodava nesse sentido, e Liberdade vigiada não deixa dúvida sobre isso. Do mesmo modo, a imagem da França como país que acolheu tantos brasileiros fica um pouco chamuscada quando vemos que o governo francês os mantinha sob vigilância e chegou a colaborar com as autoridades brasileiras.


			Paulo César Gomes fez pesquisa documental ampla, consultando papéis do arquivo histórico do Itamaraty (a massa de telegramas e outros documentos trocados entre o ministério e nossa embaixada em Paris) e também os do Centro de Informações do Exterior (Ciex) e da Divisão de Segurança e Informações do Ministério das Relações Exteriores (DSI-MRE). O Itamaraty era ministério sobrecarregado de órgãos de informações, isso sem considerar que o pessoal regular de uma legação diplomática — embaixadores, adidos, secretários — já cumpre, de ordinário, a função de informar o governo do país. O Ciex e a DSI eram órgãos supervisionados pelo Serviço Nacional do Informações (SNI), funcionavam como uma espécie de enclave ou cunha da ditadura nos ministérios civis, mas que o Itamaraty absorveu sem traumas. Note-se que nos ministérios “comuns” havia apenas uma DSI; no caso do Itamaraty foi necessário instalar também o Ciex (que desavisados costumam confundir com o Centro de Informações do Exército — CIE, uma outra história). A DSI-MRE cuidava de fazer a espionagem a partir de um enfoque interno, e o Ciex coordenava a espionagem a partir dos informes colhidos nas embaixadas brasileiras pelo mundo. Enfim, o que se tem é massa enorme de papéis: os telegramas diplomáticos, a perspectiva mais repressiva e politizada do Ciex a partir do exterior e o mesmo — mas de um ponto de vista local — da DSI-MRE. Paulo César articulou todo esse emaranhado em um conjunto compreensível para o leitor. Não satisfeito, nosso autor foi à França e consultou os documentos do Ministério dos Negócios Estrangeiros daquele país, de modo que também temos a perspectiva do governo francês — o que torna a análise completa. Se você, leitor, gosta de História, tente imaginar a trabalheira necessária para transformar essa massa de documentos em uma narrativa inteligível. Nesse processo minucioso, técnico, metodológico, analítico e teórico reside a vocação, a habilidade e o engenho do historiador. Os procedimentos técnicos e metodológicos eu pude compartilhar com Paulo César como professor; outros aspectos, como a capacidade de transformar uma miría­de de informações miúdas em uma história compreensível e relevante, pude apenas reconhecer e admirar — porque, depois de tantos anos como orientador, aprendi que há algo de inato no talento.


			Não deixa de ser curioso que a renovação da história política da ditadura militar encontre na história diplomática um de seus campos mais promissores. Aliás, a expressão “história diplomática” é quase anatemática, já que é associada ao que de pior se fazia no século XIX, no contexto da história factual, “de reis e batalhas”, tida como frívola, anedótica e por isso mesmo condenada — especialmente pelos historiadores franceses — como “événementielle”. Essa história diplomática factual ficaria perdida em um mar de telegramas diplomáticos. Ora, é bem o contrário o que se vê em Liberdade vigiada. Paulo César Gomes nos traz conhecimento histórico inédito e relevante sobre o passado recente, reconstituindo episódios muito interessantes e inserindo-os sempre em perspectiva analítica global. Além disso, desmonta leituras simplificadoras por meio de uma história crítica e criteriosa.


			O segredo está em sair da esfera do oficialismo, identificando os múltiplos setores da sociedade, pois é claro que nunca se pode falar de um país, “a França”, ou “os Estados Unidos da América”, porque o que sempre existe é a complexidade de interesses em conflito, uma polifonia, a imprensa, o parlamento, os diversos setores do poder executivo. Portanto, também é necessário diferenciar as várias agências do Estado. À época da visita de Geisel em 1976, por exemplo, enquanto o governo de Valéry Giscard d’Estaing tudo fazia para aproveitar o que fosse possível, em termos comerciais, e manter o pragmatismo em face de uma ditadura militar, muitos protestos animavam a sociedade e a imprensa francesas.


			No ano seguinte, várias personalidades francesas enviariam manifesto ao presidente Geisel reclamando anistia para os presos políticos. Sartre era um dos signatários; Camus provavelmente o teria assinado também, apesar de tudo, não fosse o estúpido acidente de carro que o matou com apenas 47 anos. O regime militar brasileiro classificava essas iniciativas como campanhas de deformação da imagem do Brasil no exterior. Eram pequenos gestos, mas que se acumulavam e competiam com a grande política, com a política pragmática. Paulo César analisa tudo isso equilibradamente neste livro, que, posso afirmar com segurança, é grande contribuição para a historiografia sobre as relações internacionais da ditadura militar brasileira.


			Carlos Fico


			Professor Titular de História do Brasil da UFRJ


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Desde os primeiros momentos após o golpe de 1964, os assuntos ligados às relações internacionais alcançaram um enorme prestígio. Para os militares, era de grande importância que o novo governo fosse reconhecido pelos demais Estados e, principalmente, que não fosse visto como uma ditadura. Dessa forma, os recursos diplomáticos foram mobilizados com o intuito de garantir que a legitimidade do novo regime junto à comunidade internacional estivesse assegurada. Além disso, a política externa era considerada pelas autoridades militares um meio que permitiria a realização de projetos considerados estratégicos, como, por exemplo, colocar o país em uma posição mais elevada no sistema internacional. Nesse sentido, o Itamaraty, instituição responsável tanto pela formulação quanto pela execução da política externa brasileira, ocuparia um papel fundamental ao longo de toda a ditadura militar. Naturalmente, nos temas correlatos à segurança nacional, o órgão atuaria em conjunto com as Forças Armadas. 


			Há muitas formas de abordar as relações entre dois países. Neste livro, optei por analisar as relações entre a ditadura militar brasileira e a França, de 1964 a 1979, por meio da atuação de seus Ministérios das Relações Exteriores e suas representações diplomáticas e consulares.1 Escolhi utilizar o termo “ditadura militar”, e não “governo brasileiro”, para enfatizar que meu objetivo central é examinar de que modo as práticas repressivas que caracterizaram esse período da história brasileira, bem como as denúncias de tais práticas no exterior, influenciaram as relações entre os dois países.


			A maior parte das fontes nas quais a pesquisa se fundamentou tem em comum o fato de ser proveniente de instituições estatais. Os documentos diplomáticos, resultantes das trocas de informações cotidianas entre a Embaixada e o Consulado-Geral brasileiros na França e o Ministério das Relações Exteriores,2 estão localizados no arquivo histórico do Itamaraty, em Brasília. Já os documentos provenientes do Centro de Informações do Exterior (Ciex) e da Divisão de Segurança e Informações do Ministério das Relações Exteriores (DSI-MRE) estão localizados na Coordenação Regional do Arquivo Nacional, também na capital federal. Devo salientar que a Lei de Acesso à Informação,3 sancionada em 2011, facilitou muito o acesso aos documentos referentes ao período ditatorial brasileiro. Não encontrei empecilho algum para consultá-los. 


			Os documentos do Ministério dos Negócios Estrangeiros francês estão localizados na Direction des Archives Diplomatiques, situado em La Courneuve, região metropolitana de Paris. O objetivo de analisar esses registros institucionais é buscar compreender de que maneira o governo francês agiu ou reagiu com relação à ditadura em suas diferentes fases. Examino, neste livro, se a supressão das liberdades democráticas pelos militares impactou de alguma forma as relações bilaterais, principalmente após o início da década de 1970, quando as denúncias sobre as práticas repressivas do governo brasileiro contra seus opositores políticos começaram a ser propagadas com maior intensidade na França. 


			A maior parte do acervo dos arquivos diplomáticos franceses referentes ao Brasil entre 1964 e 1979 está disponibilizada para consulta pública. De acordo com a legislação francesa atual, o prazo geral para a desclassificação de documentos públicos sigilosos concernentes às Relações Exteriores é de 25 anos a contar do último documento incluído no dossiê, salvo se o arquivo for considerado passível de infringir um segredo de segurança nacional ou os interesses fundamentais do Estado, quando passa a valer o período de cinquenta anos. Assim, uma parcela dos documentos que pretendia consultar durante o período de pesquisa na França ainda estava classificada. Para contornar essa limitação, entrei com um pedido de autorização especial para poder acessar os dossiês que ainda não se encontram disponíveis — possibilidade prevista pela lei francesa —, sendo cada solicitação analisada de acordo com o motivo que a fundamenta.4 Como resultado, consegui a liberação para consultar documentos concernentes ao período entre 1964 e 1970, o que não ocorreu para os anos posteriores.


			As fontes biográficas, autobiográficas e memorialísticas de personagens que participaram dos processos decisórios naquele contexto foram utilizadas de modo complementar. Esses documentos evidenciam as disputas pela construção da memória política a respeito das relações entre o Brasil e a França e, portanto, foram cotejados com o restante da documentação selecionada. 


			Esse conjunto de registros possibilitou a reconstrução da história das relações internacionais franco-brasileiras ao longo do recorte temporal proposto. Seria ingênuo, no entanto, supor que por meio da análise desses documentos fosse possível narrar o passado tal qual ele ocorreu. Há que se considerar, por exemplo, que as fontes utilizadas para o desenvolvimento desta pesquisa foram produzidas com base em determinadas regras de elaboração. No caso em tela, essas regras são inerentes aos gêneros discursivos operados pelas instituições diplomáticas brasileiras e francesas.5 Em linhas gerais, por intermédio da análise de documentos oficiais, que foram produzidos por diplomatas franceses e brasileiros e por agentes de informações do Estado brasileiro, a história que busquei reconstruir é, principalmente, a do esforço do Itamaraty para zelar pela imagem do Brasil no exterior. Naquele período, em que o país estava submetido a um regime de exceção, sua reputação internacional estava cada vez mais ameaçada em decorrência da divulgação de ações repressivas infligidas a seus opositores. 


			Na parte I, analiso a história das relações franco-brasileiras ao longo do século XX, sobretudo nos anos que antecederam o golpe de 1964. Em seguida, trato do posicionamento da França diante do golpe e dos primeiros momentos do regime de exceção que, logo depois, foi instaurado. Como será possível observar, ao longo da ditadura, a França foi o país europeu que recebeu o maior número de brasileiros que buscavam escapar de perseguições políticas. Ao mesmo tempo, o governo francês buscou manter esses indivíduos sob vigilância, auxiliando as autoridades brasileiras, em várias ocasiões, a controlar suas atividades de oposição ao regime militar em território francês. Além disso, examino os primeiros protestos iniciados na França contra o arbítrio do Estado brasileiro e, também, como a diplomacia de nosso país buscou lidar com o constrangimento internacional gerado por essas denúncias. Comento, ainda, sobre a criação de órgãos de informações ligados ao Itamaraty, assim como sobre a participação desse ministério no funcionamento do sistema repressivo, que começou a ser montado pouco após a ocorrência do golpe de Estado. Cabe ressaltar que um ministério de relações exteriores é, por natureza, um órgão de informações. Aliás, a informação é o maior capital possuído pelos formuladores da política externa de um país. No entanto, o que pretendo aqui é avaliar de que modo as trocas de informações praticadas cotidianamente pelo MRE foram utilizadas dentro da lógica repressiva e autoritária da ditadura militar então vigente. Por fim, trato do caso de Georges Albertini, antigo colaboracionista do regime de Vichy, no contexto da Segunda Guerra, conhecido na França por sua produção anticomunista. Fundador da revista Est & Ouest, que circulou por várias partes do mundo, incluindo a América Latina, Albertini foi contratado pelo Serviço Nacional de Informações (SNI), logo depois do golpe, para produzir matérias elogiosas ao regime brasileiro, combater as críticas que eram correntemente feitas por diversos veículos da imprensa francesa e, mais importante, auxiliar no monitoramento de cidadãos brasileiros que denunciavam, em território francês, a repressão da ditadura brasileira.


			Já na parte II, no qual analiso as relações franco-brasileiras ao longo do primeiro governo ditatorial, período em que Castelo Branco esteve no poder, abordo a missão da qual Carlos Lacerda foi incumbido para explicar a nova conjuntura política brasileira na Europa e nos Estados Unidos. Em Paris, as palavras agressivas e a conhecida retórica inflamada de Lacerda, utilizadas em uma entrevista concedida aos principais veículos da imprensa francesa, causaram grande constrangimento às autoridades do país. O general Charles de Gaulle passou a considerá-lo persona non grata e, na viagem oficial que faria ao Brasil, em outubro de 1964, recusou-se a receber o então governador da Guanabara. Narro ainda como as atividades de oposição ao regime, iniciadas pouco após o golpe, começaram a se fortalecer na França e de que forma a representação diplomática brasileira no país atuou para tentar controlar os protestos e como reagiu às críticas publicadas na imprensa do país. Nessa parte, examino ainda a viagem oficial que o presidente Charles de Gaulle fez ao Brasil no segundo semestre de 1964, o que representou um ponto de inflexão muito importante para as relações bilaterais. Por fim, averiguo de que modo a diplomacia francesa percebeu a escalada das medidas autoritárias levadas a efeito entre 1964 e 1967.


			Na parte III, analiso as relações entre o Brasil e a França ao longo do governo Costa e Silva, marcado por uma guinada nacionalista em sua política externa e, mais impactante, pela publicação do AI-5, que representou o êxito do projeto autoritário sustentado pelos grupos mais radicais das Forças Armadas. Avalio como o AI-5 influenciou o recrudescimento da perseguição a brasileiros e estrangeiros que se opunham ao regime no Brasil e na França e, também, se o mencionado dispositivo legal afetou as relações bilaterais. Além disso, discuto a importância do papel de religiosos católicos ao denunciarem tanto as arbitrariedades do regime de exceção que vigorava no Brasil, quanto a grave desigualdade social que assolava o país. Abordo, ainda, a cooperação técnico-científica franco-brasileira que, nesse período, foi marcada pela assinatura do Acordo de Cooperação Técnica e Científica em 1967. Por último, trato da percepção da Embaixada brasileira em Paris sobre os movimentos de maio de 1968, da presença de brasileiros nas manifestações e de que modo a Casa do Brasil6 em Paris foi atingida. 


			Na parte IV, que tem como tema principal as relações franco-brasileiras durante a presidência de Médici, tratará inicialmente do escândalo internacional provocado pelas denúncias de maus-tratos infligidos pelo governo brasileiro contra populações indígenas. Em seguida, discuto os sequestros de diplomatas por grupos armados de esquerda, ocorridos entre setembro de 1969 e janeiro de 1971, e as ameaças que pairavam sobre o embaixador francês — mas que acabaram não se concretizando. Abordo também o episódio de expulsão do território nacional do jornalista François Pelou, diretor da Agence France-Presse no Brasil, acusado de se envolver em atividades “nocivas à segurança nacional”. Faço ainda um panorama das relações militares franco-brasileiras, culminando com a compra dos caças supersônicos Mirage, no início dos anos 1970. Nesse período, a imagem do Brasil na França passou a estar associada à prática de tortura contra presos políticos, tema que também será examinado nessa parte. 


			Por fim, a parte V tratará das relações franco-brasileiras desde a posse de Geisel na presidência até a promulgação da Lei de Anistia, em agosto de 1979, já no governo Figueiredo. Inicialmente, abordo a segunda edição do Tribunal Bertrand Russell — que, embora tenha sido realizada em Roma, contribuiu para prejudicar ainda mais a imagem do Brasil na França. Trato ainda do período em que Delfim Netto ocupou o cargo de embaixador em Paris, buscando privilegiar as relações bilaterais econômico-financeiras, em detrimento dos aspectos políticos e culturais. Durante o governo Geisel, houve notáveis avanços nas relações franco-brasileiras, sobretudo no âmbito econômico-financeiro. Progressos que foram estimulados, em grande medida, pela viagem oficial que o presidente Geisel fez à França em abril de 1976. Em contrapartida, no plano interno, o projeto de Geisel para conduzir o país, ainda que de forma “lenta, gradual e segura”, a um estágio de normalização política, não ocorreu sem enfrentar grandes percalços. Como será possível observar, parte desses obstáculos vinha do exterior, ou seja, brasileiros exilados que, em torno dos temas da luta pela anistia e da defesa dos direitos humanos, se mobilizavam de forma cada vez mais organizada para enfraquecer o regime ditatorial. 


			O funcionamento do Itamaraty, de acordo com a lógica autoritária e repressiva do regime militar, é irrefutável. Essa constatação permite asseverar que a memória forjada pelo próprio ministério — segundo a qual o órgão e suas representações no exterior, ao longo da ditadura, teriam permanecido incólumes às práticas obscuras adotadas sistematicamente pelas autoridades brasileiras de então — não corresponde às evidências históricas. Ainda hoje, sobressai a perspectiva de que a instituição sempre se manteve autônoma e esteve invariavelmente atrelada às razões de Estado e, portanto, imune aos interesses específicos dos sucessivos governos. Por vezes, há membros do corpo diplomático que admitem, em relatos memorialísticos, a colaboração do ministério com a ditadura, no entanto, consideram-na decorrência de casos isolados. É comum, por exemplo, que o Ciex ou mesmo a DSI-MRE sejam caracterizados como “corpos estranhos” impostos ao Itamaraty pelas autoridades militares. Neste livro, será possível observar que a participação do Ministério das Relações Exteriores nas práticas repressivas do regime ditatorial brasileiro ocorreu não apenas em casos excepcionais, mas teve um caráter sistemático ao longo de todo o período. 


			A França, por sua vez, tem sua imagem externa tradicionalmente vinculada à de uma terra de asilo. Ao mesmo tempo, as autoridades francesas — agindo sob o princípio realista de não intervenção nas questões internas de outros países — buscaram não se pronunciar sobre a conjuntura política brasileira, com o intuito de manter a regularidade de suas relações com nosso país. De todo modo, o governo francês procurou manter os brasileiros que se encontravam em seu território sob constante vigilância, sobretudo aqueles que tinham participado de ações de grupos armados de esquerda. Não se pode ignorar que, naquele momento, havia a polarização característica do contexto da Guerra Fria. Portanto, o ambiente de liberdades políticas que os brasileiros puderam vivenciar na França não foi concedido espontaneamente pelo governo daquele país. Contrariamente, foi o resultado de uma ampla rede de negociações, muitas vezes velada e nem sempre pacífica, na qual estiveram envolvidas autoridades francesas, representantes de determinados grupos daquela sociedade e autoridades brasileiras. De todo modo, se até os primeiros anos da década de 1970 preponderavam os princípios da realpolitik, da mesma forma era muito significativo o peso da ideologia anticomunista. De meados dos anos 1970 em diante, o discurso dos direitos humanos começou a emergir e, paulatinamente, foi ganhando força no cenário internacional. Certamente, não se pode ignorar o papel dos Estados Unidos, a partir do governo Jimmy Carter, nesse processo. Na França, apenas no início da década de 1980, com a chegada de François Mitterrand à presidência (1981-1995), é que a questão dos direitos humanos começou a adquirir certa relevância entre as diretrizes da política externa francesa. 


		




		

			 PARTE I


			O BRASIL E A FRANÇA NA GUERRA FRIA


		




		

			Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, os vínculos entre o Brasil e a França, tanto políticos quanto econômicos e culturais, encontravam-se bastante frágeis após passarem por um processo de enfraquecimento durante a contenda. Até as vésperas do golpe de 1964, as tentativas de restabelecimento das relações bilaterais, levadas a efeito por diplomatas de ambos os países, pouco frutificaram. Não havia disposição para o diálogo, as duas nações não se reconheciam como parceiras, e houve uma forte tendência para o embate. Em linhas gerais, durante aproximadamente vinte anos, as relações políticas franco-brasileiras estiveram centradas na administração de conflitos.1 De fato, o Brasil nunca representou uma área economicamente ou comercialmente prioritária para a França. Em contrapartida, mesmo com a crescente importância que os Estados Unidos passaram a assumir para o nosso país após a guerra, a França jamais deixou de figurar como o principal modelo cultural das elites brasileiras. Um país, símbolo de elegância e sofisticação, onde os grupos sociais mais abastados iam comumente passear, estudar ou mesmo buscar cuidados médicos. Além disso, a imagem do país europeu, berço da Revolução Francesa, sempre esteve ligada à ideia de democracia, tendo cumprido “as principais etapas de construção de um Estado moderno”.2 


			Não se pode ignorar a grave crise econômica por que os países da Europa Ocidental passavam naquele período e da qual demorariam a se recuperar, mesmo com a ajuda norte-americana fornecida por meio do Plano Marshall. Nesse cenário, em caso de dificuldades econômicas, restavam poucas possibilidades de recursos para os países periféricos, o que acabou contribuindo para o fortalecimento da influência dos Estados Unidos em suas relações internacionais.3 O Brasil também se aproximou dos norte-americanos, cuja parceria oferecia-lhe maiores vantagens. Esse movimento acabou fazendo com que os índices de trocas comerciais que mantinha com a França antes do grande conflito mundial demorassem a ser novamente alcançados; assim, os investimentos franceses permaneceram exíguos, restando ao nosso país uma posição economicamente marginal e pouco dinâmica com relação àquele. 


			Em tempos de Guerra Fria, a perda de seu império colonial trouxe muita instabilidade para a Quarta República francesa. A crise estimulou a criação de uma nova agenda para as relações bilaterais com os países do chamado Terceiro Mundo. A política externa do general de Gaulle, já na Quinta República, pautou-se em um pretensioso projeto de cooperação internacional fundamentado na “promoção dos vínculos culturais e da francofonia”.4 O país buscou apresentar-se como um interlocutor para os Estados que pretendessem assegurar sua independência nacional em face da hegemonia norte-americana. A intenção era denunciar o maniqueísmo das configurações ideológicas da Guerra Fria e definir-se como uma espécie de “terceira força da política mundial”.5 Essa perspectiva nacionalista norteou a política externa francesa ao longo de praticamente todo o século XX: “Tratava-se de recolocar a França na sua posição de grande potência, de reatribuir-lhe a grandeza de outros tempos.”6 A estratégia, contudo, nunca chegou a alcançar grande êxito. As condições históricas eram outras. O país tinha altos índices de inflação, havia dificuldade de estabilizar a economia e constantemente aconteciam greves nas indústrias e nos setores públicos. Em suma, os franceses não sabiam lidar com o avanço da presença norte-americana em todo o mundo e, ao mesmo tempo, com o forte recuo da cultura francesa — fator sobre o qual se baseava a maior parte de suas parcerias internacionais.7 A França tem como traço marcante, em sua diplomacia, o investimento em uma política de trocas culturais institucionalizadas, sendo uma das nações pioneiras “na utilização de sua cultura como instrumento de política externa, pois vê muito cedo nesse recurso uma forma de compensar suas fragilidades econômicas e de conservar seu status de grande potência”.8 


			Em 1964, um relatório foi preparado pela embaixada brasileira em Paris para ser entregue ao diplomata Antônio Mendes Viana, que viria a ocupar o cargo de embaixador a partir de agosto daquele ano.9 O documento tratava do estado das relações entre os dois países até aquele momento e colocava em evidência a perspectiva brasileira sobre aquela configuração histórica: 


			A França não reúne condições para contrapor-se, de modo positivo, à presença estadunidense na América Latina. Os meios a seu alcance, nesse setor, são restritos. A situação se modificaria, talvez, se a Comunidade [Econômica Europeia] encarasse com maior seriedade a eventualidade de canalizar parte apreciável de seus recursos para aquela região. Por enquanto, as contribuições são bastante reduzidas e não se divisam melhores perspectivas.10


			Apesar disso, em setores como o do fornecimento de assistência militar, a França sempre buscou, durante o século XX, substituir os Estados Unidos na América do Sul.11 De modo geral, o objetivo era ocupar os espaços porventura deixados por aquele país. Segundo o historiador Rodrigo Nabuco, até meados dos anos 1960, embora o Brasil e a França estivessem afastados política e economicamente, no âmbito militar houve, ao contrário, uma aproximação, que havia sido iniciada com a vinda de uma missão militar francesa em 1919. Isso se devia, em grande medida, ao anticomunismo, ponto em comum entre os militares de ambos os países,12 bem como ao interesse francês na venda de equipamentos bélicos para o Brasil.


			Nesse sentido, João Roberto Martins Filho analisou a importação da doutrina francesa da guerre révolutionnaire por militares brasileiros a partir do final dos anos 1950. O principal canal de difusão desse ideário no Brasil, segundo o autor, foi a Escola Superior de Guerra (ESG). No contexto francês, a derrota de seu exército na Indochina e o início dos conflitos na Argélia levaram os militares daquele país à percepção de que não estavam preparados para enfrentar esse novo tipo de guerra, cujas características preponderantes eram “a indistinção entre os meios militares e os não militares e a particular combinação entre política, ideologia e operações bélicas”.13 Aprimorada ao longo do processo de emancipação das colônias francesas, a doutrina da guerra revolucionária previa, de modo bastante genérico, um “projeto de intervenção militar na sociedade” e, assim, provocou uma grande atração sobre os militares brasileiros que, naqueles anos que antecederam o golpe de 1964, buscavam desenvolver uma ideologia militar de caráter amplo e autônomo. O Brasil, país onde a França instalou uma missão militar permanente em 1960, foi uma entrada privilegiada dessa inovação doutrinária de luta antissubversiva, que funcionou, em grande medida, para justificar a incursão dos militares na cena política brasileira.14
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			O contencioso franco-brasileiro


			A questão que pautou o processo de retomada das relações franco-brasileiras, de 1945 a 1964, foi o contencioso financeiro, um dos mais significativos conflitos ocorridos entre os dois países no período. Tudo teve início quando Getúlio Vargas, durante a Segunda Guerra, promoveu a incorporação de bens de empresas francesas ao patrimônio do Estado brasileiro para compensar perdas que a União teria sofrido com receitas e lucros sonegados. Algumas dessas empresas eram o Banco Sudameris, o Banco Hypothecário de Minas Gerais, a Companhia Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, a Companhia Estrada de Ferro Vitória-Minas e a Companhia Port of Pará. O primeiro caso resolvido foi o do Banco Sudameris, com a intervenção direta do Estado francês. Em seguida, resolveu-se, por via judiciária, o caso do Banco Hypothecário de Minas Gerais. As outras organizações compuseram o chamado “contencioso franco-brasileiro”.1 Cabe lembrar, contudo, que os contenciosos foram comuns em toda a América Latina naquele período. Estavam relacionados, de modo geral, ao financiamento de grandes obras ferroviárias em todo o continente por investidores franceses.2 


			O Decreto-lei 2.073 de 1940 incorporou ao patrimônio nacional a Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande e rescindiu o contrato do Estado brasileiro com a empresa. O dispositivo determinava o resgate de debêntures no valor total de 48.300 contos de réis, que o Brasil reconhecia como efetivamente aplicados no país.3 Os credores franceses informaram, por meio de seu governo, que não aceitariam a indenização — considerada irrisória por eles.4 No caso da Estrada de Ferro Vitória-Minas Gerais, o Decreto-lei 2.351 de 1940 definiu a incorporação da empresa pela Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia,5 e o Decreto-lei 4.352 de 1942 estabeleceu que o governo brasileiro deveria resgatar as obrigações da companhia aos acionistas.6Com relação à Port of Pará, cujo patrimônio foi incorporado pelo Decreto-lei 2.436 de 1940, o governo determinou que todos os seus bens e dívidas com a União seriam avaliados e, em um momento posterior, as importâncias que fossem legitimamente reconhecidas como devidas seriam negociadas de modo amigável. Em linhas gerais, a discussão centrava-se na fixação de um valor para o resgate das debêntures das duas estradas de ferro e a indenização a ser paga à Port of Pará.7 O caso da Port of Pará só foi definitivamente resolvido em março de 1968 com o pagamento da última parcela da indenização devida aos credores.8


			Embora o governo brasileiro tenha começado a negociar os acordos de ressarcimento com os franceses prejudicados ainda nos anos 1940, as controvérsias, entre idas e vindas, continuaram por mais de duas décadas, causando polêmicas frequentes. Em 1958, já no governo Juscelino Kubitschek, sob a pressão da Embaixada francesa, resolveu-se criar um Tribunal Arbitral, que acabou sendo suspenso logo em seguida, pois um dos representantes brasileiros, o advogado Gonçalves de Oliveira, alertou para o fato de que a iniciativa não fora submetida à aprovação do Congresso Nacional. Além disso, algumas disposições do compromisso de arbitramento poderiam entrar em choque com a lei brasileira, e isso deveria ser verificado. Apenas no final de 1959, após passar por todos os trâmites legislativos, o acordo foi aprovado pelo Decreto n. 13, de 6 de outubro.9 Logo em seguida, quando o ministro francês das Finanças, Antoine Pinay, visitava o Brasil, uma campanha articulada pela imprensa, sobretudo os jornais Correio da Manhã e Última Hora, tentava provocar a oposição da opinião pública aos compromissos firmados com aquele país. O Congresso Nacional, por iniciativa do deputado José Bonifácio, passou a propor a revogação do acordo. Em 1962, o Senado aprovou a medida, sendo “o primeiro caso de retirada de aprovação dada a acordo internacional verificado na história do Parlamento brasileiro”.10


			Evidentemente, essa decisão provocou sérios atritos com o governo francês, que ameaçou pronunciar-se na Corte Internacional de Justiça. A saída jurídica encontrada pelo Brasil foi alegar que novas circunstâncias no âmbito doméstico haviam surgido desde a promulgação do acordo (cláusula rebus sic stantibus).11 Em nota à Embaixada francesa no Rio, o Itamaraty explicava:


			O Poder Legislativo retirou do Executivo brasileiro uma das condições básicas que permitiriam a este último confirmar ao governo francês [...] a plena eficácia jurídica de todas as cláusulas do acordo. Consequentemente, alterando-se um dos elementos fundamentais da situação jurídica [...], o governo brasileiro informa ao governo francês da impossibilidade de pôr em execução o acordo [...] e, rebus sic stantibus, de considerar válido o compromisso de solucionar através de arbitramentos as questões relativas às Companhias São Paulo-Rio Grande, Vitória-Minas e Port of Pará.12


			A partir daquele momento, o Estado francês afastou-se da questão e as negociações passaram a ocorrer diretamente com os credores daquele país. Essa atitude fez avançar a resolução do contencioso que, como observamos, vinha se arrastando por vários anos. No entanto, com o encaminhamento desastrado do conflito, o Itamaraty ganhou a antipatia do Quai d’Orsay, o que evidenciava a grande sensibilidade do governo francês com relação às demandas da pequena poupança privada de seus nacionais.
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			O conflito da lagosta


			A chamada “Guerra da Lagosta” foi outro atrito que ocorreu entre os dois países e exigiu um enorme esforço de negociação por parte dos serviços diplomáticos de ambos.1 O conflito se iniciou em 1961, quando barcos franceses, após verem esgotadas suas possibilidades de pesca da lagosta no litoral africano, foram autorizados a vir à costa nordestina do Brasil para verificar as possibilidades das reservas do crustáceo na região. Inicialmente o governo permitiu a pesca, desde que os lagosteiros fossem acompanhados por controladores da Marinha de Guerra brasileira. A condição foi aceita pelo governo francês.2 Segundo o então embaixador brasileiro na França, Carlos Alves de Souza, a licença para a pesca do crustáceo teria sido acordada diretamente entre João Goulart e o embaixador francês, Jacques Baeyens, sem que o Itamaraty tivesse conhecimento.3 André Villepreux, cônsul-arquivista da Embaixada francesa naquele momento, confirmou que havia contradições entre o que dizia Goulart e o que dizia o Itamaraty.4 O embaixador Baeyens, por sua vez, em seu livro de memórias, criticou duramente Alves de Souza, responsabilizando-o pela intensificação dos atritos, já que, para evitar aborrecimentos, não informava devidamente o Itamaraty sobre a maneira como a França pretendia se posicionar diante do caso, obrigando ele próprio a lidar diretamente com Goulart.5 De todo modo, a autorização foi logo revogada pelo governo brasileiro, após fortes pressões de companhias pesqueiras nordestinas, que viam aumentar constantemente o número de barcos franceses na região e temiam a ameaça representada pela exploração intensiva da lagosta por métodos predatórios. 


			Esse foi o início do maior desentendimento entre os dois países ao longo do século XX. Ao mesmo tempo, foi o último episódio do período de bloqueio que permeou as relações bilaterais até meados da década de 1960. O problema envolvendo a pesca da lagosta esteve relacionado não só à consideração do crustáceo como um recurso natural pertencente à plataforma continental, mas também à sua exploração, de acordo com a legislação nacional, vinculada à autorização ou concessão federal.6 A proibição brasileira baseou-se na tese de que a lagosta fazia parte da plataforma continental brasileira, dentro dos limites da fronteira marítima do país, e que, portanto, devia ser considerada um recurso nacional, ao contrário da posição defendida pela França. 


			O desenrolar desse caso provocou um grande mal-estar diplomático. Inicialmente, o governo francês propôs a submissão do problema a uma comissão arbitral, fundamentando-se na Convenção Franco-Brasileira de Arbitragem, de 7 de abril de 1909. O Brasil recusou a proposta, mas aceitou que o assunto fosse regulamentado “mediante um entendimento entre os particulares franceses e brasileiros interessados na indústria da lagosta”.7 Com o intuito de dar andamento à negociação, em janeiro de 1963, a França enviou ao Brasil uma delegação de representantes da Comissão de Marinha Mercante e de armadores franceses. No entanto, não houve progresso na resolução do conflito, pois nenhuma das soluções apresentadas pelos dois lados foi aceita. Nos meses seguintes, apesar das advertências com relação à proibição, os lagosteiros franceses continuaram a atuar na costa brasileira. Assim, no início de 1963, navios de guerra da Marinha brasileira capturaram algumas dessas embarcações, levando-as para o porto de Natal. Isso fez com que a França enviasse o contratorpedeiro Tartu para garantir as atividades de seus pescadores, o que causou uma verdadeira celeuma nacionalista no Brasil.


			O incidente ganhou ainda mais notoriedade em razão de sua intensa divulgação pela imprensa brasileira, muitas vezes veiculando notícias em tom ofensivo, o que levou ao aumento do desgaste entre os dois países. O jornal Última Hora, por exemplo, trazia, em sua capa, no dia 22 de fevereiro de 1963, a manchete: “Ataque francês será recebido à bala”.8 Já o Correio da Manhã, no mês seguinte, ironicamente destacava: “Guerra da Lagosta acaba à francesa”.9 Motivados por forte sentimento nacionalista, a tradicional admiração dos brasileiros pela França e pelos franceses ficou bastante abalada. Nem o general de Gaulle foi poupado. Proliferavam nos jornais caricaturas do chefe de Estado francês, que ganhou a alcunha de “vedete da Praça Tiradentes”. Da mesma forma, frases de efeito popularizavam-se nas ruas: “A lagosta é nossa!”, “O lagostim é intocável!”, “Français go home!”, “Lagosta sim, de Gaulle não!”, entre outras. Até mesmo uma marchinha sobre o tema foi criada para o carnaval de 1964.10 Todo esse movimento foi interpretado pela diplomacia francesa como um grande desrespeito ao país e ao seu presidente. Além disso, para o embaixador Baeyens, Goulart instrumentalizava a crise a seu favor, pois a ira nacionalista da população acabou tirando o foco das graves crises econômica e social que seu governo enfrentava.11


			No entanto, a famosa frase “Le Brésil n’est pas un pays sérieux”, comumente atribuída a de Gaulle, foi, na verdade, dita por Alves de Souza, informalmente, ao sair de uma audiência com o presidente francês no auge do conflito, e teria sido publicada com a autoria equivocada pelo jornalista brasileiro Luís Edgar de Andrade, correspondente do Jornal do Brasil em Paris.12 Seja como for, a deterioração das relações entre os países causada pelo conflito da lagosta levou a diplomacia francesa a considerá-lo uma “questão de Estado”, e não uma simples querela; além disso, as reações nacionalistas brasileiras foram interpretadas como excessivas.13


			Em março de 1963, Jacques Baeyens foi chamado de volta a Paris para consulta, tendo sido advertido sobre não informar ao governo brasileiro o motivo de sua partida, tampouco prestar esclarecimentos sobre seu possível retorno ao país, o que expressava uma clara manifestação de descontentamento por parte do governo francês.14 O embaixador teria sido impedido pelo general de Gaulle de ir ao Rio de Janeiro apresentar suas despedidas, tendo sido designado, em seguida, para a Embaixada francesa em Atenas.15 Segundo o chefe do Departamento da América do Quai d’Orsay, o intuito do presidente francês seria inaugurar uma nova etapa nas relações bilaterais, evitando, com a visita de Baeyens ao Brasil, comentários sobre o passado conflituoso.16 Após a partida de Baeyens, que havia exercido um importante papel na condução do diálogo nas relações bilaterais, em seu lugar assumiu o então primeiro-conselheiro Jean-Paul Anglès. A concessão da Légion d’honneur, tradicional condecoração do governo francês, ficou suspensa para personalidades brasileiras.17


			Pouco tempo depois, o Brasil tomou atitude semelhante e convocou Alves de Souza para regressar ao país. Após deixar o posto que ocupou por oito anos, Alves de Souza foi nomeado para assumir a Embaixada de Londres, tendo voltado a Paris rapidamente para as despedidas oficiais. Foi, no entanto, advertido pelo Itamaraty de que sua estada na cidade não poderia ser muito longa, pois exporia o ministério a críticas da imprensa e da opinião pública brasileiras.18 Em seu relatório de viagem, Alves de Souza afirmava estar convencido de que ter sido enviado a Paris por decisão do presidente da República para as últimas formalidades fora uma decisão muito acertada, pois teria contribuído para melhorar as relações bilaterais, inclusive por ter podido encontrar-se com o presidente de Gaulle em duas ocasiões. Essa, segundo ele, seria também a opinião de Louis Joxe, ministro das Reformas do governo francês.19 Quando Alves de Souza partiu, o encarregado de negócios Raul de Vincenzi ficaria, a contragosto de seu antecessor,20 à frente da Embaixada brasileira. 


			No final daquele ano, o governo brasileiro pediu o agrément de Vasco Leitão da Cunha para que este ocupasse o lugar deixado por Alves de Souza; contudo, diante da ausência de resposta do Quai d’Orsay, retirou o pedido três meses mais tarde. A intenção era colocar no posto alguém próximo ao general de Gaulle a fim de que o conflito fosse resolvido com mais facilidade. Leitão da Cunha atuara como encarregado de negócios na Argélia quando Charles de Gaulle encontrava-se no país como presidente do Comitê Francês de Libertação Nacional (CFLN), e acabaram tornando-se amigos.21 Da mesma forma, ao decidir nomear para o posto uma das figuras mais proeminentes de seu corpo diplomático, o Itamaraty reconhecia que houvera falhas da Embaixada ao conduzir a questão da lagosta. Desde a década de 1940, com a saída de Souza Dantas, que ficara por vinte anos em Paris, a Embaixada só havia sido chefiada por diplomatas de pouca expressividade.22 


			A estratégia, contudo, não foi bem-sucedida. Goulart declarou publicamente seus propósitos e de Gaulle, ainda aborrecido com o governo brasileiro, indignou-se e mandou dizer a Leitão da Cunha que seus sentimentos pessoais não poderiam ultrapassar as razões de Estado.23 Este traço da personalidade do general de Gaulle, caracterizado como um homem que colocava suas obrigações políticas sempre à frente das questões pessoais, é apontado por um de seus biógrafos: “Para o general de Gaulle, a precedência do dever sobre o prazer, assim como a dissociação entre afeto e convívio, eram [...] inquestionáveis.”24


			Em razão desse embate, o general de Gaulle enviou uma nota secreta aos ministros franceses dos Negócios Estrangeiros, dos Negócios Econômicos e das Forças Armadas, na qual determinava como eles deveriam se portar em relação ao Brasil após a resolução do conflito da lagosta. A posição do presidente francês foi taxativa: “Nós não escutaremos doravante nenhum pedido ou proposta de brasileiros sobre nenhum objeto, especialmente econômico.”25Esse documento foi encaminhado à Embaixada brasileira em Paris pelo Conselho Nacional de Resistência (CNR), entidade que, naquele momento, fazia oposição ao governo gaullista e era presidida pelo ex-ministro de Estado Georges Bidault, que, por ter sido condenado por conspiração, esteve exilado no Brasil entre 1963 e 1967. Na carta enviada à Embaixada, o CNR, autodenominando-se “grupo clandestino de oposição nacional”, criticava o posicionamento do presidente francês em relação ao Brasil, acusava-o de “ditador totalitário” e, após agradecer o acolhimento oferecido a Georges Bidault, prometia que, se a organização chegasse ao poder, reataria as tradicionais relações de confiança e amizade entre os dois países.26
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			O Conselho Nacional de Resistência e o exílio de Georges Bidault no Brasil


			É importante esclarecer que houve dois Conselhos Nacionais de Resistência. O primeiro CNR foi criado em maio de 1943, com a finalidade de congregar os diferentes grupos de resistência ao governo de Vichy, entre os quais órgãos da imprensa, partidos políticos e sindicatos. Esses grupos tinham variadas posições políticas, da esquerda à direita, e, por estarem dispersos, encontravam dificuldade de organizar uma ação comum e eficaz contra o regime nazista. Seu primeiro presidente foi Jean Moulin, indicado pelo general de Gaulle. Pouco tempo depois da criação do CNR, Jean Moulin foi capturado pela Schutzstaffel (SS), organização paramilitar nazista, e morreu após ser barbaramente torturado.1


			A presidência do CNR foi então assumida por Georges Bidault, professor de história, representante da esquerda católica, editor do jornal católico L’Aube e um dos principais atores da resistência francesa.2 Em 1944, durante o Governo Provisório, formado em contraposição ao regime de Vichy, Bidault foi ministro dos Negócios Estrangeiros do general de Gaulle, que foi designado presidente, acumulando as funções de chefe de Estado e chefe de governo. No mesmo período, Bidault fundou o partido cristão-democrata Mouvement Républicain Populaire (MRP), pelo qual foi eleito deputado da região do Pays de la Loire, sucessivamente, de 1945 a 1962.3 Quando, em janeiro de 1946, Charles de Gaulle renunciou à presidência, o socialista Félix Gouin teve uma rápida passagem pelo cargo e, logo em seguida, Bidault assumiu-o temporariamente entre junho e dezembro daquele ano. No início da Quarta República (1946-1958), sob os mandatos presidenciais de Vincent Auriol e René Coty, ocorreram sucessivas formações e dissoluções de múltiplos governos. Nesse período, Bidault foi novamente chefe de governo (de outubro de 1949 a julho de 1950), ministro dos Negócios Estrangeiros em três ocasiões e, também, ministro da Defesa. Atuou na implantação do Plano Marshall e negociou a Aliança de Defesa do Atlântico, acordo precursor da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan).4 


			Durante a Quarta República, a França começou a enfrentar problemas crescentes na Argélia, que iniciou sua Guerra de Independência em 1954. Bidault, como se posicionava de modo bastante favorável à política colonialista francesa, passou, com o avanço do conflito, a se envolver cada vez mais na defesa da permanência da Argélia como parte da França.5 Nesse movimento, Bidault aproximou-se de Georges Albertini, conhecido colaboracionista do regime de Vichy, antigo braço direito de Marcel Déat. Albertini passou a ser seu conselheiro secreto, indicando-lhe leituras, fornecendo-lhe informações privilegiadas sobre o Front de Libération Nationalle (FLN) argelino e até mesmo oferecendo-lhe proteção policial contra as ameaças que passara a receber por parte daquela organização.6 Logo no início do regime militar brasileiro, como veremos, Georges Albertini seria contratado como colaborador do SNI.


			As pressões para que de Gaulle voltasse ao poder e restabelecesse a ordem no país começaram a crescer, e Bidault ofereceu-lhe grande apoio. Ele acreditava que o general apoiaria a causa da Argélia francesa. Em 1958, Charles de Gaulle voltou a ser o primeiro-ministro e, no ano seguinte, foi eleito indiretamente para a presidência. Era o início da Quinta República. Em seu governo, de Gaulle privilegiou as nomeações de caráter técnico. Sua intenção era combater a grave situação econômica deixada pela Quarta República. Naquele momento, Maurice Couve de Murville passou a ocupar o cargo de ministro dos Negócios Estrangeiros, onde permaneceria pelos dez anos seguintes.7 O novo presidente não ofereceu nenhum ministério aos chamados “mosqueteiros da Argélia francesa”. Essa atitude foi vista por eles com desconfiança.8 


			Em junho de 1958, de Gaulle fez seu célebre e ambíguo pronunciamento sobre a autodeterminação da Argélia (Je vous ai compris).9 Sentindo-se traído, Bidault rompeu com o então primeiro-ministro. A partir daquele momento, toda sua atuação parlamentar voltou-se para a defesa da colônia. Em 1962, após o referendo promovido por de Gaulle e por meio do qual 90% dos franceses e 99,7% dos argelinos reconheceram a independência argelina,10 Bidault criou, junto com Jacques Soustelle, Antoine Argoud e Pierre Sergent, um outro CNR. Este fazia referência à entidade homônima atuante no contexto da Segunda Guerra Mundial e tinha a finalidade de “restabelecer o funcionamento normal das instituições da República”.11 Nos últimos meses da Guerra da Argélia, o CNR se aliou à OAS12 e passou, assim, a atuar na clandestinidade. 


			Em julho de 1962, o Poder Executivo solicitou à Assembleia Nacional a suspensão da imunidade parlamentar de Georges Bidault, que foi aprovada por 241 votos contra 72 e 109 abstenções. Em agosto, o carro no qual o general de Gaulle ia para sua casa, em Colombey-Les-Deux-Églises, foi alvejado por tiros de metralhadora quando passava pelo Petit-Clamart, na periferia de Paris. Ele e todos os outros ocupantes do veículo conseguiram, milagrosamente, escapar do atentado planejado pela OAS.13 No mês seguinte, o CNR foi declarado ilegal. Georges Bidault foi acusado de conspiração contra o chefe de Estado francês e, para escapar da prisão, deixou o país. Em março de 1963, chegou a Lisboa, mas o governo de Salazar não o deixou permanecer. Em seguida, buscou refúgio no Brasil, onde ficou até maio de 1967.14 Inicialmente, Bidault foi para o interior de Minas Gerais, com o compromisso de que não se envolveria em atividades políticas. Pouco tempo depois, partiu para Campinas (SP) e depois São Paulo, onde acabou se unindo à colônia francesa ali existente, sem manter o acordo inicialmente assumido. Bidault estabeleceu ligações com funcionários da Embaixada de seu país e com chefes de empresas francesas, além de fazer, como veremos adiante, declarações à imprensa. Antes de retornar à França, quando foi anistiado em 1968, passou um período asilado na Bélgica.15


			O Itamaraty também concedeu asilo a outros franceses envolvidos na oposição à independência argelina; no entanto, recusou-se a admitir alguns membros diretamente envolvidos nas ações armadas da OAS.16 De todo modo, em 1965, o órgão cogitou receber Georges Watin, conhecido como Chacal, envolvido no já citado atentado do Petit-Clamart. Naquele momento, Watin estava refugiado na Suíça,17 de onde, após uma passagem pela Espanha, foi para o Paraguai, país onde permaneceu até a sua morte, aos 71 anos, em 1994, mesmo após também ter sido anistiado pela lei de 1968.18


			Como mencionei, Bidault estava asilado no Brasil desde o início de 1963. Assim que o governo concedeu asilo político ao ex-primeiro-ministro francês, a imprensa brasileira, de modo geral — embora não tenha criticado a medida em si —, foi extremamente rude com relação à sua presença em território nacional. O Jornal do Brasil, por exemplo, chegou a afirmar que Bidault não merecia a simpatia da opinião pública brasileira.19 O governista Última Hora, mais enfático, declarou que Bidault até poderia vir, mas devia deixar a OAS de lado.20 É preciso recordar que aquele ainda era o contexto da guerra da lagosta; assim, a apreensão era de que a concessão do asilo a Bidault pudesse piorar as já tão estremecidas relações franco-brasileiras.21 


			Já no final daquele mês, o encarregado de negócios da Embaixada francesa, Jean-Paul Anglès, em nota, observava que a presença de Bidault no Brasil já havia se tornado tema raro na imprensa. E mais: alguns jornais já acenavam com maior simpatia ao político francês. Para Anglès,


			neste país onde as opiniões as mais contraditórias se exprimem frequentemente sob a pluma de um mesmo autor de um dia para o outro, esses comentários não terão consequências. Eles são frutos de uma impulsividade, não desprovida de sinceridade, que dificilmente deixa traços, e o Itamaraty permanecerá provavelmente surdo aos apelos feitos para mais bondade ou para maior rigor com relação a Bidault.22


			Logo após sua chegada ao Brasil, Bidault publicou vários artigos em O Estado de S. Paulo, sempre discutindo temas gerais de política externa, sem mencionar o governo francês. O tom começou a mudar quando, no dia 30 de junho de 1963, foi publicado o artigo “Autodeterminação... para quem?”, no qual o político asilado criticava com veemência o direito à autodeterminação. Para ele, tratava-se de uma ideia transmitida de maneira falseada, atribuída de modo desigual e parcial. Após fazer longa explanação sobre os conceitos de Povo, Nação e Estado, e citar diversos exemplos, Bidault concluía que, embora a independência da Argélia tivesse sido concedida por de Gaulle, o processo teria sido conduzido de maneira artificial e hipócrita, já que, naquele novo Estado, não haveria uma nação, no sentido de um povo compartilhando uma mesma identidade, mas apenas a reunião de dois povos distintos: os árabes e os berberes. Essa foi a primeira ocasião em que Bidault se pronunciou publicamente sobre questões políticas de seu país, desrespeitando assim o compromisso assumido ao receber a concessão de asilo.23 Em agosto daquele ano, quando sua esposa veio ao seu encontro, no Brasil, Bidault declarou ao Jornal do Brasil que seu retorno à França estava próximo, já que o governo de seu país já estaria praticamente derrubado.24 Tais episódios, contudo, não causaram grandes repercussões no governo francês.25


			Os atritos começaram a crescer quando, no início de 1964, a imprensa brasileira passou a divulgar rumores de que Bidault teria vendido ao governador de São Paulo, Adhemar de Barros, um plano de ação armada para ser usado contra o governo federal. Por essa razão, a França teria solicitado ao governo brasileiro sua expulsão. O Itamaraty, por sua vez, afirmou não ter recebido qualquer pedido do governo francês e que, além disso, não existia nenhuma convenção sobre o tema da extradição entre os dois países. Bidault negou energicamente a acusação e declarou que, apesar de não reconhecer sua condenação pela Justiça de seu país, pedia aos jornalistas que o deixassem em paz, pois desejava permanecer no Brasil.26


			No entanto, a notícia de que um membro da OAS, Louis de Condé, teria saído do Brasil em direção ao México, justamente no momento em que o presidente Charles de Gaulle visitava aquele país, desencadeou uma campanha por determinados veículos da imprensa, bem como por alguns setores políticos, para que o governo brasileiro expulsasse Bidault do território nacional. O jornal Última Hora, que encabeçou tal campanha, acusava o asilado francês de continuar suas atividades “subversivas” no Brasil, agindo contra o presidente francês e, em conluio com Adhemar de Barros, contra o governo federal brasileiro. 


			Seguindo essa mesma posição, o deputado federal João Dória, do Partido Democrata Cristão da Bahia, em um pronunciamento na Câmara dos Deputados, questionou os ministros da Justiça e das Relações Exteriores sobre quais medidas, senão a expulsão, poderiam ser tomadas contra Bidault para impedi-lo de continuar suas atividades “subversivas”. Seu argumento era que a presença de Bidault no território nacional representaria um elemento de conflito entre o Brasil e a França, considerando-se o fato de que o general de Gaulle havia sido vítima de um atentado preparado pelo próprio Bidault. Dias depois, o deputado declarou a um primeiro-secretário da Embaixada francesa que sua preocupação era sobretudo com a política interna do Brasil, pois temia que a ligação da extrema direita brasileira com elementos terroristas pudesse causar danos políticos ao país.27 Cabe observar que esse documento foi enviado ao Quai d’Orsay no dia 20 de março de 1964, isto é, após o famoso comício feito por Goulart na Central do Brasil, quando a situação política brasileira já estava bastante conturbada. De fato, embora Bidault não tenha se envolvido diretamente com as questões internas brasileiras, ele escreveu, logo após o golpe, um artigo que foi publicado em Paris, no qual defendia a intervenção dos militares e criticava a maneira como a imprensa francesa vinha tratando o episódio.28


			As reações do governo francês contra Bidault não tardaram a começar. No final de junho, quando Bidault solicitou ao Consulado-Geral de São Paulo um certificat de vie, que seria essencial para a realização de certos atos da vida civil no Brasil, o Quai d’Orsay respondeu que as instruções consulares eram claras quanto a não conceder tal documento a franceses envolvidos em atividades contrárias à segurança do Estado, como era o caso dele.29


			Em setembro de 1964, a Embaixada brasileira foi notificada de que Bidault estaria fazendo comentários na imprensa sobre a política interna da França e, por esse motivo, fora advertido pelo MRE de que os compromissos assumidos por ele, ao ser acolhido pelo Brasil, incluíam “abster-se do exercício de atividades políticas relativas ao atual governo francês e não criar dificuldade ao governo brasileiro em suas relações com aquele”.30 Tratava-se de uma entrevista concedida a O Jornal, no dia 16 de setembro, na qual fazia alusão às medidas de segurança que poderiam ser tomadas contra ele na ocasião da visita do presidente francês ao Brasil. Na mesma ocasião, Bidault afirmou que a OAS não estava extinta e que, portanto, deveria retomar suas ações em breve.31


			Mesmo após ser advertido, Bidault concedeu uma entrevista coletiva à imprensa francesa, gravada no Brasil, na qual afirmava nunca ter se afastado da vida política e enfatizava sua intenção de continuar a lutar contra a Quinta República e o governo do general de Gaulle. Mereceu destaque por parte da Embaixada brasileira o trecho em que Bidault afirmou conhecer o risco de ser expulso do Brasil.32 Naquele mesmo mês, Carlos Lacerda, governador da Guanabara, convidou o asilado francês, que morava em Campinas, para viver no Rio de Janeiro. Como veremos, em uma visita a Paris, logo após o golpe, o governador teve um forte desentendimento com de Gaulle, que se recusou até mesmo a recebê-lo em sua passagem pelo Rio de Janeiro no início de outubro de 1964. Desse modo, a atitude de Lacerda foi uma clara tentativa de incomodar o presidente francês e, ao mesmo tempo, de criar atrito com Adhemar de Barros, gaullista ferrenho e um de seus adversários nas eleições presidenciais que, até aquele momento, estavam previstas para ocorrer em 1965.33


			No ano seguinte, havendo Georges Bidault concedido uma entrevista ao jornal O Globo, em que, mais uma vez, fazia críticas à política interna francesa, o ministro Vasco Leitão da Cunha enviou-lhe uma carta para relembrá-lo do termo de compromisso que havia assinado, no qual concordava em não fazer declarações de cunho político durante sua permanência no Brasil.34 A finalidade era evitar que as atividades políticas de Bidault pudessem “perturbar as atuais excelentes relações franco-brasileiras”.35 Havia também a intenção do governo brasileiro de usar esse caso para dar exemplo ao Uruguai, onde vários brasileiros encontravam-se exilados, entre os quais Leonel Brizola. Segundo o diplomata que ocupava o cargo de embaixador francês na época, Dufresne de la Chauvinière, o caso de Brizola preocupava especialmente o governo do Brasil, já que, se o ex-governador do Rio Grande do Sul sentisse sua liberdade restringida, poderia querer refugiar-se em Paris.36


			Bidault continuou a fazer declarações à imprensa brasileira, sobretudo ao jornal O Estado de S. Paulo, porém passou a adotar um tom mais moderado e não causou mais nenhum atrito digno de nota pelo governo francês. No início de 1967, chegou mesmo a cogitar ficar permanentemente no Brasil,37 o que, como dito, acabou não ocorrendo, já que voltou para a Europa em meados daquele ano.
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			A resolução dos conflitos e o fim do governo João Goulart


			Não se pode pensar um país como um bloco monolítico. As decisões na esfera estatal, sobretudo em regimes democráticos, ocorrem geralmente de maneira complexa. As diferentes instâncias de um governo nem sempre estão de acordo sobre determinado tema, e as medidas tomadas ficam expostas às contradições apontadas pelos setores políticos de oposição ou mesmo pela opinião pública. No dia 29 de outubro de 1963, o deputado francês Charles de Chambrun, do partido gaullista Union pour la Nouvelle République (UNR), pronunciou um discurso na Assembleia Nacional em que, após falar sobre a tradicional amizade entre o Brasil e a França, criticou a maneira pela qual o Poder Executivo francês havia administrado a questão da lagosta. Falou também sobre a inadequação da falta de resposta ao pedido de agrément para Vasco Leitão da Cunha e, por último, sugeriu que o governo francês passasse a adotar providências no sentido de restabelecer boas relações entre os dois países. No plenário, nenhum deputado governista o apoiou e, no dia seguinte, apenas o jornal Le Monde publicou uma pequena nota.1 


			No início de 1964, Charles de Chambrun, presidente do Grupo de Amizade França-Brasil da Assembleia Nacional,2 participaria de uma delegação parlamentar que veio a terras brasileiras em uma missão comercial.3 Os outros participantes eram os deputados Pierre de Montesquiou, Lucien Neuwirth e Robert-André Vivien. Todos tiveram suas passagens pagas pelo governo brasileiro, já que o convite havia sido feito pelo presidente da Câmara dos Deputados, Ranieri Mazzilli.4 Um dos objetivos de Charles de Chambrun, genro do diretor do Monoprix, grande rede francesa de mercados varejistas, era fazer contatos com exportadores de café solúvel, por intermédio do Instituto Brasileiro do Café (IBC), no intuito de aumentar as importações do produto.5 Além disso, a missão pretendia vender materiais para a indústria siderúrgica brasileira, comercializar equipamentos de aviação, melhorar o sistema de cooperação técnica com o país etc.6 


			André Villepreux, diplomata responsável por acompanhar as missões parlamentares que vinham ao Brasil, bem como as visitas de personalidades políticas francesas, afirmou que a delegação parlamentar também tinha a finalidade mais ampla de melhorar as relações franco-brasileiras,7 tanto que, na ocasião da mencionada viagem, foi constituído o Grupo de Amizade Brasil-França no Parlamento brasileiro.8 Ao retornarem a Paris, os quatro deputados participaram de um debate no Journal Télévisé, no qual falaram de suas impressões sobre o Brasil e enfatizaram a nítida melhora das relações entre os dois países.9 Essa perspectiva já havia sido difundida pela televisão francesa quando, em janeiro daquele ano, uma emissão sobre as mudanças na diplomacia do país europeu analisava a regularização das relações franco-brasileiras.10


			De todo modo, a sequência de eventos desastrosos relacionados aos conflitos bilaterais levou o presidente João Goulart, por recomendação do Itamaraty, a convidar Charles de Gaulle para visitar oficialmente o Brasil em 1964. A carta enviada ao presidente francês acabou servindo como um pedido de desculpas ao lamentar “as declarações feitas por pessoas não autorizadas”.11 O convite foi aceito, uma viagem de três ou quatro dias foi agendada para o mês de outubro do mesmo ano,12 e o clima entre os dois países passou a ser mais amigável. Goulart também foi convidado a visitar oficialmente a França e teria programado sua viagem para o mês de abril.13


			De Gaulle solicitou o agrément para o embaixador Pierre Sébilleau, que foi aceito prontamente,14 o que faria com que a Embaixada não tivesse mais à sua frente um diplomata de segundo escalão. Pierre Sébilleau era descrito por Raul de Vincenzi como um indivíduo com “excepcionais qualidades pessoais” e sua vinda para o Brasil era vista com entusiasmo.15 Sébilleau só assumiria a Embaixada em junho de 1964, sendo que, entre setembro e fevereiro do ano seguinte, por motivo de saúde, foi temporariamente substituído por Dufresne de la Chauvinière.16 A partir daquele momento, o atrito gerado pela chamada para consulta do embaixador Jacques Baeyens ficou resolvido. Tanto que, logo no início de 1964, Charles de Gaulle enviou uma mensagem a João Goulart na qual defendia a importância de que fossem mantidos os tradicionais laços de amizade entre o Brasil e a França, e sequer mencionou os conflitos vivenciados pelos dois países.17 A troca de correspondências entre os dois chefes de Estado e a visita dos parlamentares franceses geraram uma súbita mudança no comportamento da imprensa brasileira com relação à França. Os ataques que vinham sendo feitos desde o auge da crise da lagosta pelos principais jornais do país deram lugar a uma espécie de “euforia generalizada”, e os deputados franceses passaram a ser recebidos acaloradamente por onde passavam.18 


			Nos meses seguintes, o Brasil viveria sérias conturbações políticas, que culminariam no golpe de Estado civil-militar. Esse cenário não passou despercebido na França. O famoso comício que seria realizado por João Goulart, no dia 13 de março daquele ano, em frente à Estação Central do Brasil, no Rio de Janeiro, foi anunciado pelas edições do dia 11 dos jornais Le Monde, Le Figaro e Le Combat. Os recortes das matérias foram enviados pela Embaixada ao Itamaraty, acompanhados de um comentário de Raul de Vincenzi, no qual destacava a “manifestação de apoio à política do presidente João Goulart” por parte daqueles periódicos. 


			O jornal Le Monde, especificamente, alertava para uma ofensiva dos conservadores contra a esquerda e o presidente.19 Já a edição de Le Combat do dia seguinte trazia uma matéria sobre os projetos de Goulart para a questão agrária e afirmava, de acordo com a transcrição do diplomata, que “o comício do dia 13 de março poderá ser marco relevante no processo de democratização do estatuto rural no Brasil, abrindo nossas vistas à conscientização reformista e superando os obstáculos parlamentares, de ordem conservadora”.20 No dia 19 de março, Le Monde publicou um editorial intitulado “Virada à esquerda no Brasil”,21 no qual analisava as implicações do comício no cenário político brasileiro. Para o jornal, que possuía uma visão bastante otimista com relação ao governo Goulart, “a batalha que levam alguns líderes conservadores contra a transformação das estruturas brasileiras parece perdida de antemão”,22 com ênfase para a mensagem que o presidente havia transmitido ao Congresso Nacional, na qual afirmava estar decidido a renovar a sociedade brasileira. Mais tarde, após o golpe, os diplomatas brasileiros seriam orientados a interceder junto a determinados veículos da imprensa francesa e ao governo daquele país para tentar moderar o tom de crítica adotado por esses jornais, que passaram a expressar grande frustração com os rumos que a política brasileira havia tomado — esse tema será tratado com mais detalhes na próxima parte.


			Todo esse movimento também foi observado pela Embaixada francesa, no Rio. O encarregado de negócios Jean-Paul Anglès, que cumpria as funções de embaixador desde a partida de Jacques Baeyens, no entanto, não via o cenário político brasileiro com o mesmo entusiasmo dos principais jornais franceses. Pelo contrário, para Anglès, Goulart não controlava bem a situação, não era confiável e tampouco “representava realmente algo de muito durável no Brasil”.23 Em um telegrama enviado ao Quai d’Orsay no dia 16 de janeiro de 1964, Anglès explicitava sua percepção da conjuntura brasileira de modo ainda mais enfático: 


			Essa grave carência de poder se explica em parte pela pessoa do chefe de Estado: de um nível de cultura medíocre [...] e sem grande senso de interesse geral, o presidente Goulart é apenas um político brasileiro extremamente hábil, não é um estadista. Os aspectos negativos de sua personalidade, no entanto, são compensados por certa forma de orgulho que o torna sinceramente desejoso de marcar sua passagem pela presidência com algumas grandes realizações. [...] Infelizmente, João Goulart é impaciente, seu mandato lhe parece curto e ele quer resultados rápidos.24 


			O emblemático comício do dia 13 de março foi visto por Anglès como uma mensagem de desprezo de Goulart pelo Congresso Nacional, nada menos que uma tentativa de pressionar essa instituição a aprovar as reformas de base ou mesmo de realizá-las à força, ignorando o papel do Parlamento. Para o diplomata, o comício dava margem à interpretação de que se tratava do início de um golpe de esquerda — temido por vários grupos conservadores havia algum tempo —, embora, para ele, Goulart não parecesse ter escolhido a via revolucionária. O presidente defendia reformas profundas, porém pacíficas. De todo modo, a manifestação fora um grande sucesso para Goulart, que usara a ocasião para mostrar ao país o apoio que lhe davam as massas populares. Até aquele momento, segundo o observador francês, os setores de oposição não demonstravam qualquer reação ou mesmo sinais de que pretendiam se organizar25 — o que foi um evidente equívoco de sua análise, pois ocorreria, logo em seguida, no dia 19 de março, a primeira Marcha da Família com Deus pela Liberdade, que, movida pelo “medo do comunismo”, teria sido “a maior manifestação política jamais vista no Brasil”.26


			Em contrapartida, nem todas as manifestações de esquerda eram vistas da mesma maneira pelo diplomata, já que ele elogiava o trabalho que Miguel Arraes vinha fazendo para o desenvolvimento da região Nordeste. Segundo ele, “em todos os países há coisas que se faz bem ou mal, qualquer que seja a filiação política”.27 Em documento enviado ao Quai d’Orsay no início de março de 1964, quando o mandato de Arraes completava um ano, Anglès fazia elogios bastante eloquentes ao governador de Pernambuco. Mesmo estando à frente de um dos estados brasileiros mais marcados pelo subdesenvolvimento e pela miséria, Arraes vinha alcançando resultados muito importantes em sua administração, projetando-o não apenas na região Nordeste, mas também possibilitando-o exercer um papel de destaque no cenário político nacional nos anos seguintes. Em apenas um ano, e apesar das críticas contundentes de grupos conservadores, Arraes havia conseguido modificar o clima político e social de seu estado, agindo sempre dentro da legislação vigente. Entre as medidas destacadas pelo diplomata, estavam o estabelecimento de um salário mínimo obrigatório para os trabalhadores rurais, a utilização da polícia de modo racional e não mais de acordo com os interesses dos grandes proprietários de terras e, também, um audacioso plano de alfabetização em massa, que já vinha apresentando resultados positivos.28 


			Michel Koch, oficial das Forças Armadas da França, atuou como diplomata disfarçado na Embaixada francesa entre junho de 1963 e junho de 1966. Além de auxiliar os diplomatas, por meios nem sempre “necessariamente legais”, Koch era responsável por investigar a infiltração comunista no Brasil.29 Segundo Koch, tratava-se somente de observação, pois ele apenas acompanhava o cenário político brasileiro, sem qualquer envolvimento ou interferência, já que o Brasil não representava uma zona de influência francesa, como era dos Estados Unidos. Michel Koch afirma que seu papel era centralizar informações sigilosas que pudessem representar segredos de Estado e enviá-las diretamente para o Elysée, sem passar pelo Quai d’Orsay. Com relação a Goulart, a avaliação do militar era de que ele “tinha as melhores intenções [...], mas faltava seriedade, faltava previsão econômica e social e [ele] fazia reformas pelo aspecto midiático, mas não pelo bem do país a longo prazo”.30 Nesse sentido, para Koch, nunca houve uma real ameaça de tomada de poder pelos comunistas no Brasil; ele via nada mais que a tomada de medidas de esquerda, por vezes demagógicas, mas totalmente ineficazes. Em suma, constatava: “Quanto à ameaça [...] de uma revolução, não no Brasil. A ameaça de um deslize que pudesse levar ao caos, sim.”31


			Após o sucesso inesperado da primeira Marcha da Família com Deus pela Liberdade, muitas outras foram organizadas por todo o Brasil.32 O clima político do país passou a ficar cada vez mais agitado, e isso gerava apreensão nos meios diplomáticos. De acordo com o cônsul-geral da França em São Paulo, Geoffroy de La Tour du Pin, a Grã-Bretanha já teria enviado um plano de proteção e de evacuação de famílias britânicas em caso de problemas graves. O mesmo teria feito o governo dos Estados Unidos. Já o cônsul francês informou ao Quai d’Orsay que a única medida tomada por ele era recomendar aos seus compatriotas que deixassem os tanques de combustível de seus veículos completos, armazenassem água e estocassem certa quantidade de alimento, sobretudo se tivessem crianças em casa.33 Veremos com mais detalhe as reações do governo francês ante o golpe. 


			Seja como for, a visita do general de Gaulle ao Brasil realizar-se-ia efetivamente em outubro de 1964. Tendo ocorrido, portanto, após a deposição de Goulart, seria o presidente Castelo Branco que receberia o chefe de Estado francês. 


			Embora a questão da lagosta tenha passado para a história das relações internacionais brasileiras com um tom anedótico e sensacionalista, o episódio ganha importância quando se pretende compreender a maneira como a diplomacia nacional busca resolver seus conflitos.34 Do mesmo modo, ao se levar em consideração o contexto de conturbação política que antecedeu a queda de Goulart, é possível questionar se esse embate não teria representado um elemento a mais para o fortalecimento da oposição ao seu governo e, assim, concorrido para o seu crescente processo de desestabilização.
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			A França e o golpe de 1964


			Às vésperas do golpe de Estado que destituiu João Goulart da Presidência da República, as relações franco-brasileiras encontravam-se em processo de reconstrução. Foi, portanto, no início do governo Castelo Branco que se buscou solucionar todas as pendências ainda existentes entre os dois países. Antes da viagem do general de Gaulle ao Brasil, uma missão negociadora foi enviada a Paris, por ordem do Itamaraty, a fim de concluir a resolução do contencioso financeiro.1 Decerto, a finalidade era reverter o aborrecimento que a postura do Brasil diante dos conflitos com a França havia causado, colaborando, assim, para melhorar a imagem brasileira no exterior. Como vimos, na ocasião do golpe, nem a representação francesa no Brasil, nem a brasileira na França tinham um embaixador à sua frente, o que era resultado dos atritos decorrentes da chamada Guerra da Lagosta. 


			Poucos meses antes da intervenção militar, a perspectiva passada pela Embaixada francesa ao Quai d’Orsay era que, embora a conjuntura política brasileira estivesse bastante conturbada, as eleições presidenciais deveriam ocorrer normalmente no final de 1965. De acordo com o órgão, a hipótese de um golpe de Estado de direita, mesmo que possível, começava a se enfraquecer, pois o Exército tradicional vinha perdendo sua força ao ter militares ligados a Goulart e, portanto, partidários de uma esquerda nacionalista, colocados em postos-chave da instituição. Sendo assim, para Jean-Paul Anglès, o risco de um golpe de Estado viria muito mais da parte do próprio Goulart, que aparentava desejar uma ditadura de esquerda para impor reformas e, talvez, uma revisão constitucional que fortalecesse seu poder e prolongasse seu mandato, ou mesmo permitisse sua reeleição. 


			Segundo Anglès, teria sido essa sua tentativa quando solicitou ao Congresso Nacional a aprovação do estado de sítio2 e também quando elaborou um projeto de reforma agrária. Esse projeto previa a expropriação de terras situadas na proximidade de rodovias federais para utilização social, além do estabelecimento de um convênio com as Forças Armadas para que fossem as responsáveis pela execução das desapropriações.3 Essas medidas geraram, por exemplo, reações violentas dos grandes proprietários fundiários de Minas Gerais, entre os quais vários coronéis aposentados da polícia militar, que estariam dispostos a lutar por todos os meios para impedir a aplicação da reforma agrária.4 


			O próprio Service de Documentation Extérieure et de Contre-espionnage [Serviço de Documentação Exterior e de Contraespionagem] (SDECE), órgão francês de inteligência no estrangeiro, em nota de caráter secreto, informava ao então primeiro-ministro, Georges Pompidou, que a real intenção de Goulart era tornar-se um ditador socialista marxista-leninista, utilizando, a seu favor, a revolta dos sargentos.5 O presidente brasileiro estaria tentando desesperadamente conservar seu posto, mesmo que a Constituição brasileira não permitisse a reeleição.6 O discurso proferido por Goulart na sede do Automóvel Clube, no Rio de Janeiro, no dia 30 de março, apenas confirmaria essa perspectiva.7 Segundo o SDECE, no entanto, o Brasil corria um sério risco de colapso econômico e financeiro, e apenas uma ditadura econômica rigorosa poderia sanar a situação.8 


			Como sabemos, o golpe não partiu de Goulart. 


			A repercussão da intervenção militar na imprensa francesa incomodou sobremodo o Itamaraty. A Embaixada brasileira em Paris enviava os recortes de todos os jornais que tratavam da situação política do Brasil.9 O golpe havia repercutido, segundo o diplomata Raul de Vincenzi, em todos os jornais franceses, até mesmo nos populares. O diretor do jornal Le Monde, Hubert Beuve-Méry, publicou, na edição do dia 4 de abril, um editorial intitulado “A Ordem contra o Progresso”, que dizia: “A legalidade de ontem toma a forma de uma vasta e tenebrosa conspiração comunista, enquanto a rebelião aparece como uma impressionante manifestação do patriotismo e da legitimidade.”10 Além disso, o correspondente no Brasil do referido veículo, o jornalista Irineu Guimarães, bem como o correspondente de Le Figaro, Daniel Garric, adotaram posições bastante críticas sobre a intervenção militar. De acordo com Raul de Vincenzi, eles buscavam contestar o fundamento legal da chamada “revolução”, de cujos propósitos democráticos duvidavam. A atitude dos militares foi vista por esses jornais como uma reação da direita contra os avanços sociais propostos pela esquerda, e a aplicação do rótulo genérico de “comunista” a qualquer opositor foi duramente criticada. Em uma carta-telegrama, Raul de Vincenzi chamou atenção para a substituição do citado correspondente de Le Figaro por Max Olivier-Lacamp, cuja orientação ideológica, diferente de Garric, não o teria feito se posicionar, até aquele momento, de maneira crítica a respeito da situação política brasileira.11 Ainda de acordo com Raul de Vincenzi, o ministro francês dos Negócios Estrangeiros, Maurice Couve de Murville, teria criticado a influência norte-americana sobre o Brasil; no entanto, logo em seguida, o Quai d’Orsay teria desmentido suas palavras.12 Cabe ressaltar que o antiamericanismo francês, nascido nos anos 1930, nos meios de extrema direita, passara a fazer parte da vida política e cultural francesa e, em meados dos anos 1960, aproximadamente a partir da intervenção dos Estados Unidos no Vietnã, ganhou ainda mais força.13


			Logo após o golpe, o novo ministro das Relações Exteriores, Vasco Leitão da Cunha, enviou um telegrama à Embaixada em Paris solicitando que Raul de Vincenzi contatasse, o mais rápido possível, o Quai d’Orsay a fim de explicar os motivos da intervenção militar e a política externa do novo regime. No dia anterior, o recém-nomeado ministro havia difundido um boletim para as representações do Brasil no exterior no qual explicava as novas diretrizes da política externa nacional. Ao assegurar a permanência das alianças internacionais do Brasil, a declaração teve o efeito de garantir a transição pacífica para o novo regime, buscando evitar a perda de confiança e os efeitos negativos do golpe sobre as relações externas brasileiras. No telegrama mencionado, Leitão da Cunha solicitava a Raul de Vincenzi que traduzisse o referido boletim e o entregasse ao Quai d’Orsay. O objetivo era evitar que o governo francês adotasse a mesma perspectiva que a imprensa francesa vinha difundindo sobre a “revolução”. Leitão da Cunha reforçava “a estranheza que essas interpretações da imprensa francesa, que se afastam da realidade, [causavam], dando à opinião pública uma visão distorcida dos fatos”.14 


			No dia 9 de abril, o ministro concedeu uma entrevista coletiva sobre a política externa a ser adotada a partir daquele momento e aproveitou para se queixar da compreensão, segundo ele, equivocada da imprensa internacional, sobretudo a francesa, a respeito do que estava acontecendo no Brasil.15 Ele afirmava que o Brasil manteria a normalidade de suas relações internacionais, sem restrições ideológicas; porém, admitia poder haver um esfriamento do intercâmbio brasileiro com países socialistas. Leitão da Cunha foi o primeiro ministro a tomar posse e, inicialmente, acumulou a pasta das Relações Exteriores com a da Saúde. Foi nomeado no dia 6 de abril, ainda pelo presidente interino Ranieri Mazzilli, já que Castelo Branco, eleito indiretamente pelo Congresso Nacional no dia 11 daquele mês, assumiria o cargo apenas no dia 15.16 A relevância internacional de Leitão da Cunha foi muito importante para a consolidação do regime no âmbito externo. Logo após a eleição, o general de Gaulle enviou um telegrama ao novo presidente, o que foi interpretado como o reconhecimento oficial da França sobre o novo governo.17 Assim, ao contrário dos Estados Unidos, que foram o primeiro país a reconhecer o regime, a França, inicialmente desconfiada, só o fez depois que Castelo Branco foi escolhido presidente, mesmo que o entendimento da Embaixada francesa fosse de que a eleição não fora feita de acordo com a Constituição, mas sim com base no Ato Institucional.18


			Alguns dias mais tarde, Raul de Vincenzi informou à Secretaria de Estado que havia solicitado uma audiência com o ministro dos Negócios Estrangeiros, Couve de Murville, mas que, na sua ausência, foi atendido pelo ministro das Reformas, Louis Joxe, que havia assumido interinamente a direção do Quai d’Orsay. Nessa reunião, o representante brasileiro entregou a tradução do documento ao ministro, conforme Leitão da Cunha havia solicitado, comentando sobre a preocupação quanto ao governo francês adotar o mesmo posicionamento crítico da imprensa com relação à intervenção militar no Brasil. Louis Joxe, conforme o relato de Vincenzi, deixou claro que a França não se aproximava das “conclusões primárias” difundidas pelos jornais, pois essas eram incompatíveis com as informações recebidas diretamente da Embaixada francesa no Rio. Ressaltou também que era imprescindível não confundir a opinião da imprensa com a do governo, assim como, segundo ele, a França havia feito “impropriamente” na crise da lagosta. Finalizou afirmando que “na França, como no Brasil, [a imprensa] gozava de completa liberdade” e que, embora não pudesse influir no seu posicionamento, iria recomendar ao ministro da Informação que orientasse ao rádio e à televisão, meios de divulgação que se encontravam sob o controle do governo, para que adotassem um tom mais moderado e equilibrado em suas interpretações.19 


			A indignação do governo brasileiro acerca das reações da imprensa francesa ante o golpe foi compartilhada pela imprensa de nosso país. Os três maiores jornais brasileiros na época — O Estado de S. Paulo, O Globo e o Jornal do Brasil — atacaram com veemência a forma como os principais veículos da imprensa francesa vinham criticando a maneira como se dera a queda de Goulart. Em linhas gerais, os editoriais dos jornais brasileiros citados atribuíam a perspectiva francesa à ignorância de seus jornalistas sobre o que efetivamente ocorrera no Brasil.20


			Em 10 de abril, Raul de Vincenzi enviou ao Itamaraty um artigo de Maurice Duverger, professor “de tendência socialista” do curso de Ciência Política da Sorbonne, publicado na primeira página do jornal Le Monde do mesmo dia. O texto tratava, de modo geral, da influência dos Estados Unidos na contenção da expansão de movimentos comunistas na América Latina. O autor observava que estaria ocorrendo o fim de um modelo, o qual denominou “kennedismo”, que apoiava iniciativas latino-americanas moderadamente reformistas e que, com a designação de Thomas Mann como secretário assistente para Assuntos Interamericanos,21 teria entrado em vigência um modelo mais explicitamente repressivo. Ao final, fazia uma crítica a essa política repressiva, pois, segundo ele, nenhum regime de força poderia conter indefinidamente as transformações das estruturas sociais obsoletas da região; ao contrário, poderia até mesmo estimular os movimentos sociais revolucionários.22 Já era possível observar que lidar com as críticas veiculadas pela imprensa seria uma das tarefas mais árduas a serem enfrentadas pela Embaixada. 


			Naquele mesmo dia, a Embaixada comunicou à Secretaria de Estado que teria recebido com espanto um artigo publicado no semanário Candide, edição de 8 a 15 de abril, conhecido por ter suas fontes diretamente ligadas ao Elysée. O jornal divulgou que o general de Gaulle julgava necessário o convite para visitar o Brasil ser reiterado pelo novo governo, já que havia sido feito pessoalmente por João Goulart. O mais surpreendente, contudo, era o presidente francês, desde que tomara conhecimento das agitações sociais que ocorreram no Brasil, no mês de março, ter solicitado a seus assessores que preparassem dois itinerários distintos para sua viagem à América do Sul: um incluiria o Brasil, o outro, não.23 Efetivamente, a viagem do general de Gaulle só começou a ser organizada após o dia 31 de março24 e, como se verá, aconteceu em outubro daquele mesmo ano, conforme havia sido planejada. 


			Seja como for, nem todos os veículos da imprensa francesa se contrapuseram à intervenção militar no Brasil, e esse fator não passou despercebido pela Embaixada. A edição do dia 12 de abril do semanário Lettres d’Information, publicação ligada ao Centro de Estudos Superiores de Psicologia Social da França, trazia uma matéria intitulada “Recuo do comunismo no Brasil”. A perspectiva do texto destoava da maior parte dos jornais franceses naquele momento, pois a tomada do poder pelos militares era vista com otimismo. O editor-chefe, Georges Sauge, defendia a importância da “revolução pacífica” brasileira por ter impedido o crescimento do comunismo no país, uma ideologia, segundo ele, vazia e que nunca teria trazido nada de positivo para o mundo.25 


			Para o governo francês, mesmo que a chegada dos militares ao poder o tivesse surpreendido e tenha sido vista, de início, com alguma desconfiança, a possibilidade de lidar com um regime que aparentava maior estabilidade foi bem recebida.26 João Goulart nunca havia sido considerado pelas autoridades francesas um interlocutor com o qual pudessem estabelecer acordos importantes. Nesse sentido, segundo o encarregado de negócios Jean-Paul Anglès, o golpe foi um alívio para a França, ou seja, representou a promessa de ordenação de um cenário que era visto como extremamente caótico. Assim, após o golpe, as relações bilaterais tiveram um considerável progresso. A França tinha um governo de direita, portanto, não há como menosprezar os aspectos ideológicos que levavam a certa incompatibilidade da diplomacia desse país com o governo Goulart, embora houvesse, de fato, uma grande dificuldade de lidar com sua instabilidade e desorganização.27 


			De modo geral, os representantes da França no Brasil viram o golpe como uma intervenção pontual e temporária, que não havia gerado mortes, prisões e torturas em massa.28 Ainda assim, ao contrário do governo dos Estados Unidos, que, desde o início, ao reconhecer o novo regime, não colocou em dúvida o seu caráter constitucional, até mesmo por ter apoiado o golpe, a Embaixada francesa tinha muitas dúvidas com relação à legalidade da intervenção militar.29 Nos primeiros dias de abril de 1964, Jean-Paul Anglès relatou ao Quai d’Orsay sua preocupação com a declaração de vacância da Presidência da República pelo presidente do Congresso Nacional, Auro de Moura Andrade, estando Goulart ainda em território nacional. Falou também da sua apreensão com as ações repressivas dos recém-chegados governantes contra os seus adversários, sobretudo aqueles que haviam feito parte do poder destituído.30 O diplomata, inclusive, recea­va que a Agence France-Presse (AFP) não pudesse continuar exercendo suas atividades com liberdade e segurança.31 Ressaltou ainda o ambiente de vitória total que predominava no país e demonstrou surpresa com as “manifestações de alegria que explodiram espontaneamente”.32 Referia-se às Marchas da Família com Deus pela Liberdade. 


			Em um telegrama secreto, enviado pelo Ministério do Exército francês ao Quai d’Orsay, logo que o nome de Castelo Branco começou a ser cogitado para assumir a presidência, o órgão, provavelmente informado por seu adido na Embaixada francesa no Rio, recomendava que a França não demorasse a “manifestar simpatia” pelo general. Segundo o documento, Castelo Branco, por suas afinidades com a França, poderia abrir o Brasil aos planos políticos e militares franceses.33 De todo modo, o governo francês logo reconheceu o regime que seria instaurado, embora efetivamente só o tenha feito após a eleição de Castelo Branco. Como mencionei, esse posicionamento foi estimulado, em certa medida, pela atitude dos Estados Unidos diante do golpe. O representante norte-americano na Otan, Thomas Finletter, por exemplo, questionado pelo diplomata francês François Seydoux sobre a opinião dos norte-americanos diante da situação política brasileira, respondeu que o golpe havia sido um sucesso das forças democráticas. Destacou que todo o procedimento de substituição de Goulart havia sido regular e que, portanto, não se tratava de um golpe de Estado militar, mas sim que apenas a estrita aplicação das regras constitucionais teriam garantido a continuidade do regime governamental.34 Essa também foi a opinião emitida publicamente pelo secretário de Estado norte-americano, Dean Rusk, em uma coletiva de imprensa.35 Cabe salientar que o Quai d’Orsay, por meio de sua representação em Washington, estava sempre atento às reações norte-americanas aos eventos que vinham ocorrendo no Brasil. 


			Em que pesem as interpretações contrárias,36 a ditadura foi deveras violenta desde o seu princípio. Em documento produzido pela Embaixada francesa, ressaltava-se o vigor da repressão em suas ações para eliminar as forças esquerdistas da vida política e administrativa do Brasil. Para Jean-Paul Anglès, as forças armadas brasileiras pareciam se afastar de sua tradição legalista, já que, ao buscarem combater o comunismo, acabavam colocando em risco as garantias constitucionais dos cidadãos. Anglès duvidava de que o relaxamento das ações repressivas ocorreria logo e acreditava que a tendência seria que os militares impusessem à força as reformas julgadas necessárias por eles.37 Para o diplomata, mesmo a “revolução” tendo uma aparência democrática, o respeito às normas legais havia deixado de ser uma preocupação para os militares. Nos dias que se seguiram ao golpe, a repressão, inicialmente, “expressão de um ódio cego e furioso”, passara a ser “fria e sistemática”.38 A edição do Ato Institucional, no dia 9 de abril, viria confirmar essa perspectiva: “A legalidade estava completamente rompida [...] e o Congresso tinha a consciência de viver seus últimos instantes de vida real.”39 


			Os brasileiros que buscaram refúgio no exterior e a imprensa internacional foram os primeiros a denunciar as práticas arbitrárias dos militares. Nesse contexto, algumas pessoas procuraram a representação diplomática francesa para sondar as possibilidades de asilo político,40 como foi o caso de Celso Furtado, que, após o AI-1, perdeu sua função de presidente da Sudene e teve seus direitos políticos suspensos,41 bem como de Raul Ryff, secretário de imprensa de Goulart, considerado o colaborador do ex-presidente “mais marcado pelas ideias de esquerda”, e Beatriz Ryff, sua esposa, os quais, inicialmente, buscaram asilo na Embaixada da Iugoslávia.42 Vivia-se uma conjuntura política de exceção, e a diplomacia brasileira exerceu um papel fundamental na tentativa de ocultar, no âmbito externo, esse aspecto constitutivo do longo regime que se iniciava. 


		




		

			6.


			Exílio, asilo, refúgio e banimento


			Há muitas maneiras de se conceituar a noção de “exílio” e é muito difícil delimitar fronteiras claras entre os significados de exilado, asilado, refugiado e migrante. Nem mesmo os especialistas conseguem chegar a um consenso sobre a definição de cada um dos termos. Em linhas gerais, o exílio e, portanto, o exilado são categorias de origem literária e não possuem tipificação jurídica. De acordo com os teóricos do Direito Internacional, há dois tipos de asilo político: o territorial e o diplomático. 


			O asilo territorial significa o acolhimento de um estrangeiro em determinado território nacional, prescindindo dos requisitos habitualmente exigidos para adentrar suas fronteiras, como forma de proteger o indivíduo de punições ou perseguições decorrentes de crimes de natureza política cometidos no país de origem. É importante salientar que, usualmente, não se extradita o asilado político. Já o asilo diplomático ou extraterritorial, instituto criado na América Latina, no século XIX, e apenas praticado regularmente nessa região, é uma forma provisória do asilo territorial. O asilo diplomático ocorre quando um indivíduo busca proteção em embaixadas, consulados, navios de guerra ou aviões militares no próprio Estado onde é perseguido, pois são zonas consideradas imunes à jurisdição local. O asilo diplomático é sempre temporário e o indivíduo asilado necessita de um salvo-conduto para deixar, com segurança, o país onde se encontra e dirigir-se a um Estado que aceite recebê-lo. De acordo com Mazzuoli, o asilo é “uma instituição humanitária, não sujeito, por isso mesmo, ao critério da reciprocidade”. Além disso, um Estado não pode ser forçado a conceder o asilo se sua própria Constituição não o obrigar.1 


			Embora haja constante confusão entre asilo e refúgio, trata-se de categorias com origens históricas e regulamentações distintas. Ao contrário do asilo, regulado por convenções multilaterais, o refúgio tem suas normas elaboradas pelo Alto-Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR). De acordo com a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, adotada a partir da Convenção de Genebra de 1951, mas já submetida a atualizações, a concessão do status de refugiado não é feita em decorrência de perseguição política, mas sim em razão do temor de sofrer perseguições por motivo de raça, de religião ou de nacionalidade, ou também por pertencer a determinado grupo social ou possuir determinada opinião política. Assim, o refugiado encontra-se fora de seu país de origem e não pode ou não quer voltar a ele por medo de perseguição. Há também a possibilidade de se conceder refúgio a cidadãos de determinados países onde graves e generalizadas violações aos direitos humanos são cometidas. Aos refugiados são concedidos os direitos e deveres de um estrangeiro em território nacional, o que implica, portanto, assumir o compromisso de não participar de atividades políticas no país de acolhimento. 
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